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PARECER Nº 1292, DE 2021

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 482, DE 2021

VOTO EM SEPARADO CONVERTIDO EM PARECER NOS TERMOS DO § 5º DO ARTIGO 56 DO REGIMENTO INTERNO
De autoria do Excelentíssimo Senhor Deputado Thiago Auricchio, o Projeto de Lei em epígrafe proíbe os profissionais de saúde e as operadoras de planos de assistência ou seguro à saúde de exigir o consentimento de cônjuge ou de companheiro para realizar ou autorizar procedimentos de inserção de métodos contraceptivos.

A presente proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias 09/08/2021, 10/08/2021, 11/08/2021, 12/08/2021 e 13/08/2021, não recebendo emendas ou substitutivos.
Na sequência, o Projeto foi encaminhado a esta Colenda Comissão de Constituição, Justiça e Redação, sendo distribuído para a Exma. Deputada Marta Costa, para que fosse apreciado quanto a seus aspectos constitucional e legal, conforme previsto no artigo 31, §1º, do Regimento Interno desta Egrégia Casa Parlamentar.
Em 03/09/2021, esta Comissão recebeu o parecer da Deputada, com voto favorável, asseverando que a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19 e 24, caput, da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, §1º, e 146, III, ambos do Regimento Interno.

Nada obstante, muito embora esta Deputada concorde com o parecer da relatora, por entender que a vedação de que trata o art. 1º também deve se aplicar à realização de procedimentos cirúrgicos para fins de esterilização voluntária, quando colocado em pauta na reunião desta Comissão em 17/11/2021, solicitou vista do PL, a fim de apresentar este voto com emenda.
De rigor notar, desde logo, que esta Deputada apresentou o Projeto de Lei nº 225, de 2021, dispondo sobre o acesso à esterilização voluntária no Estado de São Paulo, prevendo, inclusive, que a falta de consentimento do cônjuge ou companheiro da pessoa que pretende se esterilizar não prejudicaria a realização do procedimento.
Com efeito, já é consenso que a pessoa, homem ou mulher, deve decidir sobre seu próprio corpo, sendo certo que, hodiernamente, não se pode admitir que a realização de um procedimento lícito, inerente ao planejamento familiar, seja condicionada à autorização de um terceiro.

Para quem já vivenciou o constrangimento de precisar pedir autorização ou mesmo de precisar autorizar, fica fácil compreender a necessidade dessa previsão.

Cumpre ressaltar que tanto o Parecer nº 663/2021 aprovado pela reunião conjunta das comissões, apresentado pelo Exmo. Dep. Altair Moraes, quanto o parecer apresentado pelo Exmo. Dep. Carlos Cezar, referentes ao PL 225/2021, acentuaram a importância do dispositivo sobre o consentimento. Confira-se:
“A autora da proposta quis estabelecer que a partir dos 25 (vinte e cinco) anos, com ou sem filhos, a pessoa possa decidir pela esterilização, desde que devidamente conscientizada e informada, prevendo também que a falta de anuência do cônjuge ou companheiro não prejudicará a realização do procedimento.
Vê-se, assim, que o Projeto atualiza as normas do planejamento familiar, visto não ser mais compatível com a atualidade que uma pessoa necessite do consentimento de seu cônjuge para realizar um procedimento de esterilização.” (Parecer do Dep. Altair Moraes)

“Com relação ao consentimento do cônjuge para a realização da esterilização, entende-se que sua falta não impeça o procedimento, na medida em que a pessoa, homem ou mulher, deve expressar uma decisão intima. Não há como impedir uma decisão pessoal, condicionando-a à autorização de outrem. A regulamentação da matéria, no âmbito estadual não fere o preceito federal, pois fundamenta-se em princípio de proteção da intimidade. Cada pessoa é ciente de sua vontade, intimidade, condições para ter e criar seus filhos com saúde e bem-estar.” (Parecer do Dep. Carlos Cezar)
A propositura foi aprovada por esta Casa de Leis, sendo certo que os princípios constitucionais e de Bioética, com destaque para a autonomia individual, foram observados. O PL, todavia, foi vetado pelo Poder Executivo, sob o argumento de que a competência seria federal, o que não procede, haja vista que o próprio Supremo Tribunal Federal reconheceu a competência desta Casa para legislar sobre a proteção e defesa da saúde (RE 1.309.195).
A discussão da obrigatoriedade de consentimento do cônjuge ou do companheiro em procedimentos de esterilização é tão atual que o tema será objeto de julgamento em 09/12/2021 (ADIs 5097 e 5911).

Diante dessas razões, esta Deputada entende que a proibição da exigência do consentimento de cônjuge ou de companheiro também deve valer para a realização de procedimentos cirúrgicos para fins de esterilização voluntária, e não apenas para os procedimentos contraceptivos previstos no PL em análise, sendo válido apresentar a seguinte emenda:
EMENDA:

“Art. 1º (...)
Parágrafo Único - A vedação constante do caput também se aplica à realização de procedimentos cirúrgicos para fins de esterilização voluntária.”
Com fulcro no exposto, roga-se o apoio dos nobres pares para acolhimento desse voto em separado, favorável ao Projeto de Lei nº 482, de 2021, com a emenda proposta.

a) Janaina Paschoal

APROVADO COMO PARECER O VOTO EM SEPARADO DA DEPUTADA JANAINA PASCHOAL, FAVORÁVEL AO PROJETO COM EMENDA.

Sala das Comissões, em 1/12/2021.

a) Dep. Mauro Bragato – Presidente

Carla Morando
Com o Voto em Separado

Daniel Soares
Com o Voto em Separado

Delegado Olim
Com o Voto em Separado

Dr. Jorge do Carmo
Com o Voto em Separado

Frederico d'Avila
Com o Voto em Separado

Heni Ozi Cukier
Com o Voto em Separado

Janaina Paschoal
Com o Voto em Separado

Marta Costa
Com o Voto em Separado

Mauro Bragato
Com o Voto em Separado

Wellington Moura
Com o Voto em Separado

VOTO DA 1ª RELATORA CONVERTIDO EM VOTO EM SEPARADO NOS TERMOS DO § 4º DO ARTIGO 56 DO REGIMENTO INTERNO

De autoria do Deputado Thiago Auricchio, o projeto em epígrafe pretende proibir os profissionais de saúde e as operadoras de planos de assistência ou seguro à saúde de exigir o consentimento de cônjuge ou de companheiro para realizar ou autorizar procedimentos de inserção de métodos contraceptivos.

Conforme o disposto no item 2, parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, a propositura esteve em pauta sem receber emendas ou substitutivos.

Na sequência do processo legislativo, foi a proposição encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1º do artigo 31 do regimento citado.

Assim, verificamos que a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19 e 24, caput, da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, §1º, e 146, III, ambos do Regimento Interno.

Portanto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº de 482, de 2021.

a) Marta Costa
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